UFPB-PRAC_______________________________________________________________XII Encontro de Extensão

UFPB-PRAC_______________________________________________________________XII Encontro de Extensão


4CEDHPPE06

A INCLUSÃO DE SURDOS: PARCERIA UFPB/CE E ESCOLAS PÓLO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DA CIDADE DE JOÃO PESSOA/PB
Adriana Santos de Souza(1); Ana Dorziat(3); Eliane Maria de Menezes Maciel(4); Niédja Maria Ferreira Lima(4)
Centro de Educação/Departamento de Habilitação Pedagógica/PROBEX
RESUMO: 

O presente artigo tem por objetivo discorrer sobre o projeto de extensão, desenvolvido em uma escola pólo da rede municipal de ensino da cidade de João Pessoa/PB, que recebiam surdos no ensino fundamental, do 1° ao 5° ano. Baseadas na perspectiva de um Currículo para as Diferenças, trazida pelas atuais políticas de inclusão na rede regular de ensino, buscamos desmistificar conceitos, atitudes e práticas que se fizeram presentes na trajetória educacional de estudantes surdos, ao compará-los aos ouvintes, por não aceitarem a sua forma diferente de apreensão, elaboração e expressão de mundo. Este momento atual é fruto de conquistas históricas, como o reconhecimento de estatuto de língua de sinais e sua consequente legalização como meio de comunicação e expressão da comunidade surda, sendo, posteriormente, aprovada como disciplina no curricular. Tendo por base essa nova realidade, inserimo-nos na escola pólo mencionada e, através de observações e conversas informais com as professoras e intérpretes, visamos identificar as necessidades educacionais existente. Como o projeto encontra-se em andamento, os resultados apresentados são parciais, referentes ao número de alunos surdos matriculados, às condições existentes de atendimento ao aluno surdo (intérprete, instrutor e sala de recursos), à formação inicial dos profissionais envolvidos (professores polivalentes, professor de Atendimento Educacional Especializado - AEE, intérpretes e instrutores) no processo educacional, e à interação aluno-professor. 

Palavras – Chave: Surdo - Lingua de Sinais – Currículo
I INTRODUÇÃO
No atual contexto da educação, tem se discutido a inclusão, considerando as diferenças, como princípios trazidos pelas atuais políticas de inclusão para rede regular de ensino. Essa política de colocação de todas as crianças na escola é, sem dúvida, parte importante na criação de uma outra organização escolar, porque atende ao princípio fundamental de direito de todos à educação. 

No entanto, precisamos entender que as regulamentações não são suficientes para promover mudanças reais na cultura na escola. O direito de todos à educação deve ser visto para além do acesso às escolas. Principalmente como é o caso dos Surdos, exige um olhar mais específico sobre as práticas educativas desenvolvidas, sem, contudo, desconsiderar a totalidade do ato educativo que envolve uma mudança de postura diante do processo pedagógico. 

Na medida em que a diferença é lembrada, o processo ensino-aprendizagem pode ser tomado de forma menos distorcida, porque pode ter como ponto de partida as peculiaridades linguísticas, culturais e sociais de cada população. Dessa forma, o conhecimento adquirirá sentido e poderá contribuir para o desenvolvimento do estudante em níveis sócio-afetivo-cognitivo.
Nesta perspectiva, é fundamental que a escola inclua não só priorizando as técnicas que venham suprir as necessidades das peculiaridades existentes, mas que proporcione um espaço de fortalecimento das subjetividades e o reconhecimento das potencialidades do aluno em sua forma de apreensão do mundo. Nesse sentido, estará contribuindo para desmistificar visões preconceituosas, e, sobretudo, questões atitudinais, decorrentes de uma cultura escolar normalizadora. 
Baseadas nisso, nos perguntamos: como tem se desenvolvido as práticas pedagógicas em escolas públicas de ensino fundamental que têm assumido a inclusão de alunos Surdos? O que dizem as regulamentações voltadas a esse nível de ensino? Há uma tendência a entender a Libras como uma contribuição à construção do conhecimento? O que considera a comunidade escolar sobre o atendimento a Surdos? A lógica diferente dos Surdos e formas de apreensão e elaboração do conhecimento são levadas em conta?

II DESENVOLVIMENTO
             Para pensar a inclusão na escola é preciso tomar como base o sujeito, em seu contexto histórico e social. Nesse sentido, Dorziat (2009) olha para os estudantes surdos, numa nova perspectiva. Para ela, é preciso desestabilizar conceitos até então cristalizado de pessoa surda, que servirã de base ao ensino dos surdos ao longo da história e que impediam de os surdos mostrarem as suas potencialidades. 
O termo surdo engloba uma categoria de alteridade, que envolve a mulher /o homem surdo/o em suas diferentes peculiaridades: etária, de raça, de classe, religiosa, de posições geográficas etc.”(DORZIAT, 2009, p.22). 
Essa concepção sugere um novo olhar para as pessoas surdas, superando tentativas de enquadramento das mesmas a modelos clínico-terapêuticos de desenvolvimento humano. Embora os especialistas tivessem a pretensão de curar a surdez, ao tentar sanar o déficit biológico, representavam concepções mais profundas de transformar o ser surdo em ouvinte com técnicas para usar a língua oral, com leitura labial ou com treinamentos de palavras bem articulados. O objetivo não era apenas fazê-los falar, mas transformá-los em uma pessoa tal qual a ouvinte. 
Com a confirmação científica, feita em 1960, por Stokoe, linguista americano, de que a língua de sinais é uma língua com regras e gramática própria (BRITO, 1995; SACKS, 1990), a língua de sinais passou a ter outro valor, significando, entre outras coisas, que, como as demais línguas, ela tem um período crítico de aquisição (de zero a três anos), para que neurolinguisticamente o cérebro possa desenvolver plenamente suas funções, e, após os 12 anos, as sequelas causadas pela falta de aquisição de uma língua são permanentes e irrecuperáveis (FERNANDES, 1996). Esses estudos linguísticos mostraram que é por meio desta língua que se dá o desenvolvimento da criança surda, por isso, é primordial que seja viabilizada em seu ambiente familiar e na escola. 

Surge, assim, a proposta de educação bilíngue para Surdos que, segundo Skliar (1999), pode ser definida como uma oposição aos discursos e às práticas clínicas hegemônicas e como um reconhecimento político da surdez como diferença.  
Embora o bilinguismo apresente princípios mais amplos que os linguísticos, a Língua de Sinais deve ser considerada como critério básico na vida dos surdos. Seu reconhecimento, em termos legais, aconteceu em 2002, através da lei n° 10. 436. Com o decreto nº 5.626, de 2005, que regulamenta a lei anterior, e decreta a inclusão de Libras como disciplina curricular e assinala que a educação de surdos deve ser bilíngue desde a educação infantil, com o ensino da Libras e também da língua portuguesa, como segunda língua para alunos surdos. Além disso, a escola também deverá oferecer professor de Libras ou instrutor de Libras, professor regente de classe com conhecimento acerca da singularidade linguística dos alunos surdos, garantir o atendimento educacional especializado, além de dar apoio à comunidade escolar, alunos, professores, funcionários, direção e familiares na difusão da Língua de Sinais.  
Consideramos que houve conquistas no âmbito legal no que diz respeito a prática escolar com surdos, através da Libras. No entanto, é importante que, neste contexto, o currículo seja considerado, para além do domínio de duas línguas, porque se o mesmo ficar restrito ao plano linguístico, corre o risco de transformar-se em mais um dispositivo pedagógico “especial” (SKLIAR, 1997).
 Além desse aspecto, é necessário também rever algumas verdades absolutas, que deram suporte aos conceitos sobre surdez, que influenciaram gerações e ainda permanecem na sociedade e, consequentemente, se perpetuam dentro da escola. Essas percepções encobriram as capacidades dos surdos, e, desta forma, fizeram-no acreditar que suas diferenças individuais, culturais e linguísticas não cabiam na escola. Nesse sentido, foram criadas percepções falsas como “deficiente” “pensamento infantil”, entre outros conceitos que desvalorizam a capacidade da pessoa. Por isso, urge desenvolver uma prática sem suposições negativas consideradas exatas, apostando assim na possibilidade de descobertas de novos caminhos para a constução dos conheciemntos. 

De acordo com Dorziat (2009, p.76), o fazer pedagógico tem que considerar a relação “em que o que fazer o porquê fazer, o como fazer escolares tenham como eixo central o para quem fazer”. Pensando nessa prática questionadora, que toma como centro o educando, é possível uma mudança para uma prática em que o ensino passa a considerar as peculiaridades de cada aprendiz, sejam linguísticas, culturais e sociais no contexto educacional, valorizando as diferenças e eliminando os conflitos existentes entres seus atores e o paradigma de querer ser o outro. Dessa forma, o conhecimento adquirirá sentido e poderá contribuir para o desenvolvimento humano. 

 Nesta perspectiva, ao elaborar uma proposta pedagógica, a escola deve ter o cuidado de superar práticas excludentes, reconhecendo as diferenças como constituidora de subjetividades e construtora de conhecimentos.  
III DESCRIÇÃO METODOLÓGICA
A operacionalização deste projeto se deu através de planejamento, visando uma série de ações, a maioria a serem realizadas nas seis escolas pólo da rede municipal de ensino da cidade de João Pessoas, que atendiam surdos. Quais sejam: Escola Governador Leonel Brizola, Zulmira de Novais, João Santa Cruz, Índio Piragibe, Dumerval Trigueiro e Anaíde Beiryz.

Primeiramente, buscamos autorização junto à Secretaria de Educação do Município de João Pessoa (SEC-JP), setor de Educação Especial, para adentrarmos às escolas que atendiam estudantes Surdos, bem como possuíam sala de recursos ou de Atendimento Educacional Especializado (AEE). Neste momento, tomamos conhecimento que um grupo de profissionais ligados à SEC-JP possuíam um projeto, similar ao nosso, nas referidas escolas. Este fato foi importante para firmarmos uma parceria mais sólida com a Secretaria de Educação, no sentido de implementação do projeto. 

Ao mesmo tempo em que as bolsistas realizavam visitas exploratórias às escolas junto com a equipe da SEC-JP, participavam também de encontros na UFPB-CE, envolvendo pessoas com diferentes interesses sobre o tema de estudo (Educação de Surdos e Educação Inclusiva), desde a atualização teórica, por participarem de atividades no setor educacional, até o desenvolvimento de projeto institucionalizado, como os da SEC-JP, Probex, Prolicen, Pibic, mestrado e doutorado. Nesses momentos de estudo, as reflexões sobre a prática tiveram por base o livro “O Outro da Educação”, de autoria de Ana Dorziat. 

Além destes encontros, algumas bolsistas têm participado de curso de Libras na Funad, e está previsto aulas de Libras para todo o grupo, com uma professora surda, nas dependências da UFPB/CE, para aprenderem ou aperfeiçoarem o conhecimento desta língua.

Quanto às visitas, uma vez que o projeto está em andamento, estão sendo levantadas informações referentes às escolas como um todo e observações das atividades desenvolvidas em sala de aula e nas de AEE. Essas informações darão base para intervenções futuras, seja em momentos de planejamento de um ensino adequado à realidade das escolas e às questões da surdez, para colaborar com a equipe pedagógica da instituição, seja para a organização de atividades mais pontuais de capacitação da equipe escolar. 

Os dados apresentados neste texto são referentes às séries iniciais do Ensino Fundamental, do 1º ao 5°ano, de uma escola da rede pública regular de ensino, localizada na cidade de João Pessoa – PB, que tem estudantes surdos incluídos. 

 IV RESULTADOS 
Os resultados apresentados fazem parte do momento inicial de desenvolvimento do projeto que realizamos em uma escola da rede municipal de João Pessoa, na perspectiva de analisar como vem se dando o processo de inclusão das crianças surdas no ensino regular. No momento de execução do projeto, estavam matriculados no ensino fundamental da escola pólo 98 alunos, destes 15 eram surdos, sendo dois no 1º ano, seis no 2º ano, quatro no terceiro ano, dois no 4º ano e um no 5º ano. Todos eram filhos de pais ouvintes e a maioria ainda estava no processo de aprendizagem da língua de sinais. Para sistematizar os dados, categorizamos os dados, considerando os seguintes temas: Língua de Sinais no Ensino, Formação de Professores e Intérpretes, Atendimento Educacional Especializado, Relação Professor-estudante e Percepção de Surdez no Processo Educacional.
3.1 LÍNGUA DE SINAIS NO ENSINO
A escola designou um intérprete de Língua de Sinais, em cada sala de aula, e ofereceu como disciplina curricular para todos os estudantes a aula de Língua de Sinais, ministradas por instrutor (surdo). O horário na escola estava organizado da seguinte forma: 20 minutos por semana em cada turma para os discentes, e 30 minutos, duas vezes por semana, para os docentes.  

Em momento de conversa com a professora e a intérprete do 1° ano, elas apontaram que uma dificuldade encontrada é a “concentração” dos surdos na aula. No entanto, em observação na sala citada, percebemos que a aluna que apresentava inquietação ainda estava no processo de aquisição da Língua de Sinais. 

  No 2° ano, outra estudante também apresentava desinteresse na aula. Os intérpretes e os professores chamavam a atenção, mas voltavam a desviar o olhar. Segundo eles, na maioria das vezes, a estudante não queria fazer as atividades. Observamos que nas aulas de Língua de Sinais a estudante demonstrou interesse, pois, quando tomava conhecimento de um novo nome, ela ficava repetindo várias vezes em datilologia, quando via objetos coloridos relacionava com a cor que sabia, às vezes errava noutras acertava.  Ela disse que o cabelo da intérprete era cor de rosa, mas era preto. O erro fazia parte do processo de aprendizagem, sendo através de tentativas em sua própria língua que começava a compreender o mundo. 

Em relação a um estudante do 4° ano e uma estudante do 3º, ambos mostraram estar mais avançados em sua própria língua, compreendendo e participando das aulas. Isto confirma que alunos surdos só começavam a interagir com outra língua, quando já estavam alfabetizados em sua própria língua. O estudante participava da aula, desenvolvendo texto e apresentando em libras, para o intérprete fazer a tradução para a língua portuguesa para o restante da sala de aula. 

3.2 FORMAÇÃO DOS PROFESSORES E INTÉRPRETES

Quanto à formação da equipe pedagógica, os professores do 1º e 5° ano possuiam o magistério e os do 2°, 3º e 4º anos eram formados em Pedagogia; os intérpretes que ficavam no 1°, 4° e 5° ano não possuiam curso superior, mais tinham curso de Libras, o intérprete do 2° ano estava cursando Pedagogia e fazia curso de Libras, o do 3° ano também estava cursando Pedagogia e tinha 3 anos de curso de Libras. A formação continuada era oferecida pela Secretaria de Educação Especial quinzenalmente para Instrutores e Intérpretes.  

3.3 ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO
Com relação ao apoio especializado, era oferecido no horário oposto das aulas, com o atendimento do Instrutor (surdo) e o professor da língua portuguesa. Funcionava três vezes por semana para aula e dois dias os alunos iam para a piscina. 
Dos 15 alunos surdos apenas sete participam. Segundo os professores, alguns pais alegaram morar distantes, trabalhar, não ter tempo, outros não levavam por que não queriam, e também por que ainda estavam no processo de aceitação da língua de sinais como primeira língua para o filho. Segundo a professora, no ano interior foi desenvolvido um trabalho educativo com os pais, porque eles não aceitavam, disseram que os estudantes que tinham mais facilidade de ser oralizados, os pais faziam de tudo para aprenderem e evitavam os filhos só aprenderem sinais. 

3.4 RELAÇÃO PROFESSOR - ESTUDANTE 
As professoras do 3º, 4° e 5° demonstraram não saber informações sobre os estudantes surdos, foi constante em suas falas “quem vai poder te dar mais informações é o intérprete, pois ele é quem tem mais contato com os alunos surdos”.  Já as professoras do 1° e 2º ano mostraram estarem integradas com os surdos, pois sabiam sobre sua história, o processo de aprendizagem e estavam empenhadas em aprender Libras.  

Observamos nas turmas do 3° e 4 °ano que as professoras que não sabiam Libras a  relação professor/aluno, no decorrer da aula, era muito difícil. Os olhares entre professor-estudantes não se encontravam, e quando o estudante tinha dúvidas  do exercício direcionava a pergunta ao intérprete. Para o surdo o seu professor era o intérprete. 

Em observação na turma do 2° ano em que a professora sabia um pouco Libras, já estava começando a se comunicar com os alunos surdos, notamos que ela conseguia resolver conflitos entre surdo/surdo e surdo/ouvinte, e os alunos sabiam diferenciar professor/intérprete.
3.5 PERCEPÇÃO DE SURDEZ NO PROCESSO EDUCACIONAL

Em conversa com a professora e o intérprete do 1º ano, obtivemos os seguintes depoimentos
: 
PROFESSORA: Eva é mais concentrada, a cabeça dela é mais desenrolada. Agora Diana tem dificuldades, não sei, se é por causa que ela tem problemas de visão, Diana repetiu dois anos, justamente, por que a mãe pediu, este ano ela está mais desenrolada, tem um reforço, mais de vez em quando ele esquece, eu acho interessante, que este ano em relação o ano passado, ela está mais atenta, mais dinâmica nas coisas, esquece algumas coisas, faz errado, mais a gente esta lá no pé dela. 
INTÉRPRETE: Eva a gente vai corrigindo, mostrando muita figura depois o sinal, na medida em que ela vai aprendendo, quando a gente pega qualquer figura e mostra, ela já sabe a letra que começa aquela determinada figura, faz a soletração. No caso de Diana já é diferente, ela faz, até o próprio nome ela esquece. Eva já é mais desenvolvida. Ela vai, fala um pouquinho, ela acompanha as famílias, ela vai falando e fazendo, coloca qualquer palavra ela vai fazendo. Diana ela tem uma vantagem, porque ela vem no horário oposto, pra fazer essa aula de reforço, já Eva não, mas em compensação se dedica mais, ela pega mais. Eva, pelo fato de ela falar um pouquinho, já ajuda, até a mãe disse que ela ganhou um aparelho, vai receber agora, só está aguardando, é bom porque facilita mais pra ela. 

É notório as duas falas afirmarem que a aluna que é oralizada apresentava melhor desempenho em relação a não oralizada. Esta comparação não levou em consideração as diferenças, as conceituando como um atraso, dificuldades, como se o “falar” fosse à solução quando diz “ela pega mais, pelo fato de falar um pouquinho”, o falar ainda continua ser um parâmetro para o surdo na escola.   

Outra intérprete vem dizer que “os surdos que não faz parte da cultura ouvinte são muito infantis”, porém, afirma em sua percepção, que o surdo em sua cultura não será capaz de evoluir, ou seja, não acredita nas potencialidades da pessoa surda. 

Estes discursos ainda estão centrados em verdades absolutas que marcaram os surdos em sua trajetória de vida.
  V CONCLUSÃO
Conforme os dados iniciais, constamos que a escola tem buscado proporcionar algumas condições para a assistência de alunos surdos, pois oferece a língua de sinais, tradução e interpretação de libras/língua portuguesa e instrutores para o ensino, segundo estabelece os documentos legais para as instituições de ensino. 
Essas mudanças têm contribuído para o acesso das crianças surdas à escola, mas constatamos que as determinações legais não têm assegurado a inclusão dos estudantes surdos no que se refere a uma educação de qualidade. Essa situação é provocada pelo distanciamento professores-estudantes, pelo fato de os mesmos não terem domínio da língua de sinais, transferindo seu papel para o intérprete; e pela negação das diferenças, que, embora propalada nos documentos que regem a educação, ainda é esquecida [a diferença] nos procedimentos educacionais, em que é regra a comparação ser surdo e o ser ouvinte, não aceitando as formas diferentes de apreensão, elaboração e expressão de mundo.
Assim, necessitamos fortalecer uma política da diferença no currículo que, para além das formalidades, respeite as características individuais, enxergando lógicas construídas historicamente e em constante processo de contrução.
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